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                               SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

Coordenadoria de Planejamento ambiental –

Programa Município VerdeAzul
equipe: Zuleica Lisboa Perez (coordenadora); José Ricardo Lopes, Maria Alice Simões, Silvia Carpinelli, Glauco Vicente, Marta Deutcher, Dione Pradella, Thereza Nisi, Liliana Inês Werner, Ana Cristina Araujo, Débora Marcondes Martins Fontes, Carlos Rodrigues, Andrea Lira,
OPORTUNIDADE PERCEBIDA  
Sempre foi de notória percepção de que o Sistema Ambiental do Estado de São Paulo dispõe de organização, funcionalidade, quadros qualificados, conhecimento técnico abundante e atualizado. Por outro lado, em 2007 o Sistema encontrava dificuldade para transmitir, irradiar e articular-se com os municípios paulistas, onde somente 180 (28%) destes dispunham de estruturas de Meio Ambiente, tais como secretarias, diretorias e coordenadorias. Entre os municípios que possuíam estrutura administrativa ambiental, havia tanto aqueles que desenvolviam exemplares ações eficazes para a condução do saneamento ambiental local quanto aqueles que conduziam ações desfocadas de uma agenda ambiental planejada.

No entanto, para ambos os casos, entendeu-se que cabe ao Estado não só atuar nos âmbitos de fiscalização e controle ambiental, mas também criar dispositivos que estimulem ações direcionadas a melhoria da qualidade ambiental.
Em função da necessidade de fortalecer essa atribuição, o Programa Município VerdeAzul – PMVA da Secretaria de Estado do Meio Ambiente-SMA visou o desenvolvimento e aplicação de Planos de Ação Ambientais locais de curto, médio e longo prazos, por meio de uma agenda composta por 10 diretivas.
A condução do Programa se dá pela articulação entre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e os Municípios segundo os princípios estabelecidos pelo Sistema Estadual de Qualidade Ambiental – SEAQUA.

 O princípio fundamental de atuação do PMVA é a proposição de parâmetros que sejam comuns a todos os 645 municípios do estado. De modo que o poder público local seja estimulado a planejar e executar ações que promovam a melhoria continua da qualidade ambiental do município.
As diferenças regionais e orçamentárias, que existem entre os municípios, implicam planos ambientais diferenciados. Porém, todos reunidos na execução de uma agenda mínima estratégica pré-estabelecida.
Os Municípios ao participarem desse Programa passam a ter uma interlocução mais ágil e efetiva com os órgãos que compõem o Sistema Ambiental do Estado.
Além de obterem a vantagem de fazer parte de uma estrutura articulada entre os municípios, a qual favorece o desenvolvimento de ações conjuntas entre os participantes. 
SOLUÇÃO ADOTADA
1) Objetivos do PMVA

●Incentivar a presença da variável ambiental na agenda do Município

●Estimular o Poder Público Local a fortalecer o planejamento ambiental em seu cotidiano

2) Como participar do PMVA

A participação dos Municípios no PMVA é voluntária e ocorre por meio de um Termo de Adesão, em que há a nomeação de dois funcionários da administração pública local que passam a atuar como interlocutor e suplente junto à equipe técnica do Programa.

Esses representantes municipais recebem senha de acesso ao Sistema de Informática da SMA para desenvolverem o Plano de Ação Ambiental Municipal a cada ciclo anual.

3) Equipes envolvidas no PMVA

A articulação entre o Estado e os Municípios no PMVA se dá por meio do envolvimento de duas equipes. 

A primeira delas, do Estado, é formada por um corpo técnico da Coordenadoria de Planejamento Ambiental - CPLA responsável por atuar com as atividades vinculadas ao Programa e por viabilizar a articulação com outros órgãos que compõem o Sistema Estadual de Meio Ambiente. 

A segunda equipe é a do município, constituída por um interlocutor e um suplente indicados pelo Prefeito municipal.  Os interlocutores e suplentes dos municípios, a partir dessa indicação são cadastrados no Programa e gerenciam as diretivas propostas pelo PMVA. 

Ao final de cada ciclo de atividades do PMVA, esses representantes municipais entregam um Relatório, denominado Plano de Ação, contendo os resultados obtidos, bem como as estratégias utilizadas para os terem alcançados.   

4) Instrumentos de comunicação entre o Estado e o Município no PMVA

Os instrumentos de comunicação utilizados para promover a interação são:

Sistema de Informática: disponibilizado na rede internacional de computadores, onde o interlocutor e suplente poderão acessá-lo utilizando senhas individualizadas. 

Atendimento de interlocutores: há um núcleo na CPLA que terá a responsabilidade de acompanhar a elaboração do Plano de Ação. Para isso, são utilizados correio eletrônico, contatos telefônicos e o atendimento presencial na SMA ou no próprio 
órgão municipal. Adicionalmente, é oferecida, anualmente, uma agenda para capacitações de agentes públicos municipais relacionadas às ações propostas, disponibilizada no sítio eletrônico www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul.
5) As 10 Diretivas do PMVA
A estratégia da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de estimular uma gestão ambiental local eficiente foi de propor 10 diretivas, que permitam a integração da agenda ambiental municipal com a estadual.

As diretivas e suas características fundamentais são:

	DIRETIVAS
	CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS

	1.Esgoto Tratado
	Ampliar os índices de coleta, transporte, tratamento e disposição, de forma adequada, dos esgotos urbanos

	2.Resíduos Sólidos
	Fortalecer a gestão dos resíduos sólidos domiciliares e da construção civil, de programas ou ações de coleta seletiva e da responsabilidade pós-consumo

	3. Biodiversidade
	Proteger e/ou recuperar áreas estratégicas para a manutenção dos recursos naturais 

	4.Arborização Urbana
	Incrementar a gestão do meio ambiente urbano por meio do planejamento e definição de prioridades para a arborização urbana

	5.Educação Ambiental
	Implementar a Educação Ambiental no âmbito formal e informal em três eixos: formação, capacitação e mobilização da comunidade

	6.Cidade Sustentável
	Implementar o uso racional dos recursos naturais 

	7.Gestão das Águas
	Estimular o fortalecimento da gestão municipal sobre a qualidade da água para abastecimento público

	8.Qualidade do Ar
	Implementar atividades e participar de iniciativas que contribuam para a manutenção ou melhoria da qualidade do ar e do controle da emissão excedente de gases de efeito estufa.

	9.Estrutura Ambiental
	Estimular o fortalecimento das Secretarias/Departamentos/Diretorias de Meio Ambiente

	10.Conselho Ambiental
	Estimular o funcionamento regular dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente
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6) Como são compostas as Diretivas

Os tópicos sugeridos que compõem as diretivas possuem a propriedade de serem comuns a qualquer Município do Estado, independente, por exemplo, de seu porte, de sua economia estar voltada para o setor rural ou urbano ou de sua localização regional. Ano a ano, os tópicos evoluem em qualidade e complexidade.

A composição das diretivas é definida de forma a estabelecer dois conjuntos de ações ambientais. 



A cada ciclo anual após a definição da composição das diretivas é publicada uma Resolução normativa, por parte do Secretário de Estado do Meio Ambiente, que regulamenta o Programa no período. 

Em 2013, trata-se da Resolução SMA n. 09, de 04 de fevereiro, disponível no sítio eletrônico www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul.
A partir da publicação dessa Resolução, a SMA coloca à disposição orientação técnica e capacitação aos agentes públicos municipais cadastrados no Programa.

7) Como ocorre a avaliação do Município ao final de cada ciclo anual 

A avaliação do cumprimento das 10 (dez) Diretivas Ambientais é realizada mediante a aplicação do Índice de Avaliação Ambiental – IAA que varia de 0 a 100 pontos. A soma é formada pela adição dos pontos referentes aos Indicadores de Desempenho e às proatividades das diretivas. 

Os Indicadores de Desempenho das diretivas possuem pesos diferenciados, e que somados chegam a 80 pontos. O conjunto proatividade tem o mesmo valor máximo 
de 2 pontos em cada diretiva. Dessa forma, quando consideradas as 10 diretivas as proatividades podem somar 20 pontos (vide Quadro 1).



Adicionalmente, após essa soma de pontos, há a consideração dos passivos ambientais que o poder público local possui e que no Programa podem descontar, da nota obtida, de 0 a 30 pontos.

Dessa forma, a avaliação do cumprimento das 10 (dez) Diretivas Ambientais é realizada mediante a aplicação da seguinte fórmula IAA= (∑ IDi + ∑PROi) – PP, onde:

 ∑ IDi - É o somatório dos Indicadores de Atendimento às Diretivas Ambientais, cujo valor máximo da soma é de 80 (oitenta) pontos. Sendo, IDi o Indicador de Atendimento a cada Diretiva Ambiental, identificada pelo índice i;
∑PROi  - É o somatório dos Indicadores das ações Proativas do Município, relativos às Diretivas Ambientais, cujo valor máximo da soma é de 20 (vinte) pontos;

PP - pendências legais de caráter ambiental de responsabilidade do poder público municipal, cuja a soma varia de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos.

Se a nota final do município, após a verificação dos passivos ambientais, for acima de 80 pontos e não tiver recebido nota zero em alguma das diretivas, ele poderá ser certificado.
Contudo, a certificação ambiental atribuída pelo PMVA só será concedida se houver atendido aos seguintes pré-requisitos:

-ter o sistema de esgoto municipal considerado adequado pela Companhia de Saneamento Ambiental - CETESB;

-ter o aterro sanitário utilizado pelo município considerado adequado pela CETESB

-ter instituído, por lei, a estrutura ambiental na administração pública e o Conselho Ambiental, e

-não ter obtido nota 0 (zero) em qualquer das diretivas.

      8) Os passivos ambientais verificados pelo PMVA

O PMVA provoca as administrações públicas municipais a gerenciarem seus passivos ambientais. Os passivos ambientais verificados pelo PMVA são:

a) quaisquer pendências legais ambientais de responsabilidade do poder público municipal, ainda não quitadas, e

b) as condições inadequadas do sistema de esgoto e do aterro sanitário.

A apuração das pendências legais será feita pelo Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA, com base nos seguintes itens: existência de áreas contaminadas da prefeitura e penalidades aplicadas pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo-CETESB; pendências em relação ao licenciamento ambiental; constatação de entulho em Áreas de Proteção Permanente-APP (mesmo em áreas de particulares), não cumprimento de Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental-TCRA (Licenciamento ou Autuação) e a existência de Autos de Infração Ambiental-AIA (impetrados contra a prefeitura).
A verificação das condições do sistema de esgoto e do aterro sanitário ocorrerá, respectivamente, por meio da aplicação do Índice de Coleta e Tratamento do Esgoto do Município-ICTEM e do Índice da Qualidade de Aterro de Resíduos-IQR, ambos fornecidos pela CETESB.
9) Como pontuar nas Diretivas

A pontuação nas diretivas ocorre por meio do atendimento aos seguintes passos:




Somente são avaliados os Arquivos Comprobatórios cuja ação conste no Plano de Ação.

Caráter inovador

Este Programa proporcionou uma mudança de comportamento do Estado, ao mudar sua postura, atuando em parceria com a administração pública local e proporcionando o aprimoramento das ações dos agentes públicos ambientais municipais, sendo este o principal caráter inovador.

Essa atuação permitiu a troca de informações e de objetivos comuns das diferentes pastas das prefeituras que antes nem conversavam. Além, de estimular a configuração de um agente público local que centralizasse informações gerenciais sobre as ações ambientais desenvolvidas pela administração pública. 
O Programa Município VerdeAzul catalisou a articulação mais ágil entre  os órgãos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e os municípios, a fim de originar a implantação de ações que reduzissem os impactos ambientais negativos com critérios claros e bem definidos. 
Finalmente, a elaboração coletiva do Protocolo VerdeAzul acabou por contemplar o uso sustentável dos recursos naturais abordado pelo Relatório Brundtland (1987), isto é, o dever dos agentes públicos de atuar significativamente para o "suprimento das necessidades da geração presente sem afetar a possibilidade das gerações futuras de suprir as suas".
REPLICABILIDADE

A característica fundamental do PMVA é de promover a articulação dos diferentes órgãos que compõem o Sistema de Meio Ambiente do Estado com os agentes públicos municipais, de modo que ocorra a construção de uma agenda ambiental planejada em todo estado de maneira descentralizada.


Implicando, assim, o incentivo à organização matricial do Sistema, com a conversa entre os diferentes órgãos que o compõe, para o atendimento eficiente das demandas que surgirem ao longo do período.


Soma-se também a implicação da divulgação da avaliação dos Planos de Ação conduzidos ao longo do ano, que possibilita a averiguação das iniciativas da administração pública local se foram ou não eficazes no alcance das metas pré-estabelecidas por elas mesmas. Dessa forma, tanto o servidor público quanto o cidadão comum podem verificar a evolução das ações desenvolvidas e retroalimentar o ciclo de atividades.


As duas implicações acima expostas justificam, portanto, a possibilidade de organizações públicas de qualquer esfera governamental cooptar essa metodologia utilizada pela SMA para implementar procedimentos que promovam, com baixo custo operacional, a rearticulação da organização interna e a ação cooperativa com entidades públicas ou privadas que favoreçam ações significativas de interesse comum.

RELEVÂNCIA
O cidadão comum não compreende as implicações dos grandes temas ambientais abordados sob âmbito global. A percepção de efeitos negativos ao meio ambiente se circunscreve ao território em que ele vive ou se locomove. 

A gestão colaborativa promovida e estimulada pelo PMVA visa à ação local e à visibilidade clara e definida de resultados que induza a sociedade perceber que as atividades do cotidiano, sejam elas domésticas, no trabalho, na escola ou no lazer, são todas permeadas pela variável ambiental. 

A apresentação ao final de cada ano do desempenho das prefeituras nos tópicos ambientais presentes no Programa confere ao cidadão subsídios para questionar ou propor alternativas para a valorização do bem público, o qual ele também é responsável. 


A partir da primeira divulgação do ranking, foi recorrente a declaração de agentes públicos ambientais municipais de que houve o deslocamento de turistas para as localidades certificadas pelo PMVA, o aumento da reclamação de cidadãos 
que verificaram o mau desempenho do município no ranking e a acentuada manifestação de entidades civis que desejaram participar dos Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente para proporem ações e/ou controlarem as irregularidades nas condições ambientais locais.
Entre as ações do Programa aliou-se o estímulo para que ocorresse a participação da sociedade civil.
A participação da sociedade nas ações propostas pelo PMVA é estimulada em dois momentos do ciclo de atividades do Programa. O primeiro momento está relacionado à fase de execução das ações ambientais municipais, em que há o estímulo para que o Conselho Municipal do Meio Ambiente seja instituído e funcione com a participação, no mínimo, de 50% de representantes da sociedade civil. Além disso, solicita-se que a prefeitura municipal apresente ao Conselho de 
Meio Ambiente o relatório contendo as ações realizadas no ano, antes de ser entregue ao Programa, no final do ciclo. 

O segundo momento corresponde à divulgação dos resultados da avaliação dos Planos de Ação Municipais (www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul). A divulgação dessa informação permite que o público externo identifique e pressione as prefeituras a se adequarem às metas estabelecidas no Protocolo.

A CETESB tem atuado no sentido de verificar e fiscalizar o cumprimento da adequação dos aterros sanitários e do sistema de esgotamento sanitário.

Existem também canais diretos de comunicação da sociedade com os órgãos de controle ambiental através da ouvidoria da SMA ouvidoria@ambiente.sp.gov.br - fone (11) 3133-3479) e do Disque Ambiente (fone 0800-113560), que está disponível para denúncias e reclamações.

EXCELÊNCIA NO USO DE RECURSOS PÚBLICOS

No balanço de “custo x benefício” deste Programa, além dos resultados ambientais significativos, que não são quantificáveis economicamente, os custos financeiros do Programa não foi elevado.

	


Ano
	2008
	2009
	2010
	2011

	Despesas (R$)
	208.830,00
	66.695,00
	79.880,00
	61.500,00

	Representação percentual do total de despesas da SMA
	0,26%
	0,04%
	0,05%
	0,03%


Fonte: Tesouro do Estado de São Paulo. Os dados de 2012, ainda não foram contabilizados.

As despesas ficaram vinculadas às viagens e diárias para a realização de Cursos de Capacitação e Orientação Técnica aos agentes públicos municipais, que são distribuídas regionalmente pelo Estado.

O sistema informatizado disponibilizado aos representantes públicos municipais foi construído pela equipe de informática da CETESB, não necessitando de contratação externa.

O sucesso do Programa foi resultado de uma grande mobilização de recursos humanos, inclusive impulsionando a integração de ações sinérgicas, com o objetivo de um bem comum: a qualidade de vida da sociedade e economicamente para o setor ambiental, associado a uma mudança de comportamento do governo, inovando métodos de ação e garantindo a sustentabilidade do desenvolvimento do Estado de São Paulo.
EFETIVIDADE DOS RESULTADOS
O objetivo original do PMVA, em 2007, era de ter a adesão de 200 municípios do Estado; apoiar e avaliar os municípios na execução da política ambiental; capacitar os interlocutores indicados pelos prefeitos municipais e certificar 10% de 200 municípios.

No entanto, a adesão dos Municípios ao Programa superou a meta inicial, conquistando a adesão de 100% dos municípios do Estado desde 2009, caracterizando assim, que no mínimo a variável ambiental passou a ser discutida em todas as municipalidades. Além disso, pôde-se observar que a proporção de municípios que obtiveram a certificação pelo PMVA, oscilou de 

- 44 municípios, em 2008, 

- 164 municípios, em 2009, 

- 143 municípios, em 2010,

- 159 municípios, em 2011, e

- 141 municípios, em 2012.

Esse quadro esboça a Gestão Ambiental ocupando seu papel como Política Pública Municipal em busca de metas e resultados, por meio de uma metodologia 
heurística de construção de uma gestão ambiental com itens cada vez mais complexos ano a ano.

Contribui para a configuração desse cenário, a constatação do aumento significativo no número de municípios com Secretaria/Departamento/Divisão de Meio Ambiente a partir de 2008 (ano da criação do PMVA). 

Elevação de 180 municípios, em 2008, para 539 municípios, em 2012. Um aumento de 200%.

Identificou-se o aumento de cerca de 140% no número de municípios que passaram a possuir Conselhos Municipais de Meio Ambiente, a partir de 2008. Isto é, de 238 municípios, em 2008 para 567 municípios, em 2012.

Adicionalmente a partir dos relatos feitos pelas prefeituras em seus Planos de Ação, pode ser detectado avanços importantes na condução da gestão ambiental local, tais como:
● Esgoto 
Envolvimento das prefeituras no controle e melhoria do sistema de esgoto local: 

340 Estações de Tratamento de Esgoto foram monitoradas 

● Resíduos Sólidos 
A participação das prefeituras tornou a coleta seletiva uma realidade no Estado de São Paulo: 
410 municípios envolvidos 
● Articulações Intermunicipais 
O Programa fomentou as articulações intermunicipais de caráter ambiental 
- para Educação Ambiental: 204 municípios; e 

- para Recuperação de Mata Ciliar: 144 municípios 

● Sociedade e Meio Ambiente 
205 municípios com parcerias entre prefeituras e pessoas físicas ou jurídicas 

● Educação Ambiental 
318 municípios realizaram Capacitação de Professores da Rede Municipal 

335 municípios com Centros de Educação Ambiental 

● Planejamento Urbano 
261 municípios com Ciclovias 

276 municípios com Planos de Arborização Urbana 

361 municípios com Viveiros 

● Interlocutores 
O Programa proporcionou a troca de conhecimento e experiências entre os gestores ambientais municipais que atuaram como interlocutores 
            ● Somam-se a esses resultados, a contabilização no estado de São Paulo, entre 2008 e 2010, de 3.933.540 árvores plantadas para incremento da arborização urbana local; o georreferenciamento de 119.536 nascentes e a identificação por parte do gestor ambiental local de que há 155,8 milhões de m3/ano de desperdício de água no sistema de abastecimento em todo Estado. Esses dados expõem que o PMVA promoveu o cenário adequado para a valorização do município como esfera gestora da infra-estrutura ambiental.

Desenvolvimento de parcerias 
O desenvolvimento de parcerias foi estabelecido em diferentes áreas de atuação, com base no desenvolvimento de atividades ligadas às 10 Diretivas Ambientais, como por exemplo:
- envolvimento das casas de agricultura da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, principalmente nos Programas de recuperação das matas ciliares; 
- CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal) – auxiliar na capacitação das prefeituras para a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;
- parcerias com a Escola Superior de Agronomia Luiz de Queiroz (ESALQ-USP) e com a Sociedade Brasileira de Arborização Urbana (SBAU) para a assessoria técnica ao Estado e aos Municípios na condução de ações na diretiva Arborização Urbana;
- parceria com a União de Vereadores do Estado de São Paulo – UVESP para fomentar a participação do legislativo local às ações ambientais locais;
- fomento às compras públicas sustentáveis, a partir da verificação da origem legal da madeira nativa, principalmente amazônica utilizada nas obras públicas das secretarias municipais de obras;

- fomento ao ecoturismo e desenvolvimento regional, realizado conjuntamente com a educação ambiental, pelas secretarias municipais de turismo, cultura e lazer.
A gestão ambiental articulada por meio do PMVA visou, portanto, a união de esforços para o avanço no desenvolvimento sustentável do estado, possibilitando a melhoria na qualidade de vida da população paulista. 
RESUMO
O Programa Município VerdeAzul propõe parâmetros que sejam comuns a todos os municípios do estado. De forma que a prefeitura seja estimulada a executar uma agenda estratégica. Essa agenda contem 10 diretivas. A avaliação de desempenho é realizada anualmente por meio do Índice de Avaliação Ambiental que varia de 0 a 100 pontos. Se o município obter nota superior a 80 ele recebe a certificação que o qualifica na condução da agenda. Observou-se aumento do número de municípios com ações exemplares. Por exemplo, 335 municípios tem Centros de Educação Ambiental e 410 implementaram a coleta seletiva.













































O primeiro deles é formado por ações consideradas prioritárias para alcançar o objetivo da diretiva. Em função disso, essas ações constituem os “Indicadores de Desempenho-ID” da diretiva. 





O segundo conjunto de ações é formado por um elenco de “Proatividades-PRO” que valorizam as aptidões culturais dos municípios e auxiliam o atendimento das ações prioritárias que compõem o primeiro conjunto. 





Quadro 1: Composição da nota  relacionados às diretivas para a avaliação dos Planos de Ação Municipais conduzidos no ano








Preenchimento do Plano de Ação Ambiental do Município no sistema informatizado habilitado para o interlocutor e suplente





As informações declaradas no Plano de Ação devem ser comprovadas por meio de documentos ou registros comprobatórios gravados em mídias digitais (CD, DVD ou Pen-Drive)





Os arquivos eletrônicos relacionados aos documentos e registros comprobatórios devem ser identificados por códigos alfanuméricos listados em cada diretiva (ex.: arquivo com as atas das reuniões do Conselho Municipal de Meio Ambiente – nomeá-lo com o código CA4b)





Quadro 1: Diretivas do PMVA e suas características fundamentais
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